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DISPENSA DE LICITAÇÃO 
123/2026  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANÁPOLIS 
UASG 989221 
 

AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES EVAPORATIVOS PORTÁTEIS, 
SENDO NOVOS, DE PRIMEIRO USO, EM LINHA DE FABRICAÇÃO, 
FILTRO DE AR E TENSÃO ELÉTRICA DE 220 V OU BIVOLT, 
INCLUINDO, QUANDO APLICÁVEL, ACESSÓRIOS, MATERIAIS 
NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO E GARANTIA, CONFORME 
CONDIÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS CONSTANTES 
NESTE INSTRUMENTO, DESTINADO ÀS SALAS DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE DANÇA, TEATRO E TEATRO MUNICIPAL  
VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 
TURISMO - SECULT. 

  
VALOR DA COMPRA 

R$ 27.358,00 (vinte e sete mil, trezentos e cinquenta e oito reais). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

19/10/2026 
 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08h até 16h  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Por Item  
 

PARTICIPAÇÃO:  

Exclusiva ME/EPP 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 123/2026 
(Processo Administrativo nº. 01124.00000272/2026-78) 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Anápolis, por meio da Secretaria Municipal de 

Adminsitração, Gestão de Pessoas e Inovação, sediada na rua Profa. Zenaide de Calle Roriz, 1350 - Jundiaí, 
Anápolis, Goiás, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do 
art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº. 48.980, de 27 de 
abril de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e demais normas aplicáveis. 

 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1 Aquisição de climatizadores evaporativos portáteis, sendo novos, de primeiro uso, em linha de fabricação, 
filtro de ar e tensão elétrica de 220 v ou bivolt, incluindo, quando aplicável, acessórios, materiais necessários 
ao funcionamento e garantia, conforme condições e quantidades estimadas constantes neste Instrumento, 
destinado às salas das Escolas Municipais de Dança, Teatro e Teatro Municipal  vinculados à Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo - SECULT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no sistema 
Comprasnet.gov e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência, prevalecerão estas 
últimas. 

 
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

2.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

2.2.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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2.2.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

2.2.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.3.1. Esta vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 
3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

3.4. A formalização de proposta implica que a empresa compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
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3.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, quando houver, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 
como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição; e 

3.8.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.8.7. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
4. DA FASE DE LANCES 

 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Edital de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários”. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um 
por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

 

 
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais 
vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 
Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação. 

5.2. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se 
for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.3. O gestor verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e 
nos itens 2.3 e seguintes deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação. 

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1. não atender a convocação do gestor para apresentação de anexos, configurando abandono do 
procedimento pelo fornecedor; 
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5.4.2. contiver vícios insanáveis; 

5.4.3. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus anexos; 

5.4.4. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.4.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.4.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.6. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

5.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Edital de Contratação Direta. 

 
6. DA HABILITAÇÃO 

 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na 
fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 
dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 04 (quatro) horas, sob 
pena de inabilitação. 

6.4. Para as empresas beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/2006, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo 
ser prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação. 

6.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital de Dispensa 
de Licitação. 
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6.5.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7. DA CONTRATAÇÃO 

 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital de Contratação Direta. 

7.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei 
nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência do contrato. 

 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. As sanções aplicáveis em caso de descumprimento das obrigações contratadas são aquelas previstas 
no Termo de Referência, conforme a Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 48.980/2023. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
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do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

9.4. As empresas participantes deverão manter atualizados seu endereço, e-mail e número telefônico junto 
ao SICAF, a partir da data definida para o oferecimento das propostas. 

9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a esta Dispensa Eletrônica deverão ser enviados em até 1 
(um) dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico:  comprasdiretas@anapolis.go.gov.br. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10. ANEXO I – Termo de Referência 
 

 

Anápolis, 08 de outubro de 2026. 

 
 
 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição de climatizadores evaporativos portáteis, sendo novos, de primeiro uso, em linha de
fabricação, filtro de ar e tensão elétrica de 220 v ou bivolt, incluindo, quando aplicável, acessórios,
materiais necessários ao funcionamento e garantia, conforme condições e quantidades estimadas
constantes neste Instrumento, destinado às salas das Escolas Municipais de Dança, Teatro e Teatro
Municipal  vinculados à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT.

 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNID QTD VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL
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1 454102 Climatizador novo, de
primeiro uso, destinado à
climatização e ventilação
de ambientes internos,
atendendo, no mínimo, às
seguintes especificações:
climatizador evaporativo
portátil, funções mínimas
de climatizar, ventilar e
umidificar o ambiente,
com reservatório de água
de 100 litros e vazão de ar
mínima de 5.000 m³/h,
controle de velocidade
com, no mínimo, 3 níveis
de ventilação, oscilação
automática das aletas para
melhor distribuição do ar;
rodízios para
deslocamento; indicador
de nível de água; sistema
de proteção para bomba
d'água em caso de
reservatório vazio; baixo
consumo de energia,
equipado com filtro e
Tensão elétrica 220V ou
bivolt, estrutura resistente
em material de alta
durabilidade; equipamento
acompanhado de manual
de instruções em
português e acessórios
necessários ao
funcionamento; garantia
mínima de 12 (doze)
meses.

unid 20 R$
1.367,90

R$
27.358,00

1.1.1. Quantidade total estimada de 20 unidades, conforme o número de salas e o dimensionamento
técnico realizado pela unidade requisitante, destinadas às seguintes unidades, Escola de Dança, Escola de
Teatro e Teatro Municipal.

1.1.2. Ressalta-se que não há histórico de movimentação em estoque que possa ser utilizado como
parâmetro para a definição dos quantitativos, tendo em vista que os materiais não possuem registros
anteriores de entrada e saída no almoxarifado. Assim, o dimensionamento foi realizado com base na
necessidade atual da unidade requisitante.

1.1.3. Dessa forma, os quantitativos previstos mostram-se suficientes para atender à demanda identificada,
observando os princípios da economicidade, eficiência e do planejamento, evitando aquisições excessivas
e a formação de estoque desnecessário.

1.2. O objeto a ser contratado de natureza comum, e as especificações dos materiais estão definidas, de
forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual
existente no mercado,  nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.3.  Regime de fornecimento: O fornecimento correspondente ao item contratado deverá ser realizado
integralmente, em parcela única, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, não sendo
admitida entrega fracionada sem prévia e expressa autorização da Administração.
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1.4. O prazo de vigência será de 90 (noventa) dias, contado da data de publicação da Nota de Empenho ou
ordem de fornecimento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do
Município de Anápolis.

1.5. O prazo máximo para entrega dos equipamentos será de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento
da Ordem de Fornecimento emitida após a publicação do contrato, pela contratada.

1.6.  Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento
definitivo.

1.7. O instrumento de contrato será substituído por outro instrumento hábil, como a nota de empenho de
despesa, e ou ordem de fornecimento, no caso da compra com entrega imediata e integral dos produtos a
serem adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, conforme permissivo no art. 95 da Lei
14.133/2021.

1.8. A utilização deverá observar as orientações do fabricante quanto à ventilação, umidade e renovação
do ar, bem como a avaliação das condições de cada ambiente.

1.9. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.10. A modalidade da contratação será Dispensa de licitação, conforme os termos do artigo 75 da Lei nº
14.133/2021.

1.11. O critério de julgamento e adjudicação será Menor Preço, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº
14.133/2021. 

1.11.1. O critério de menor preço se mostra o mais adequado para garantir a seleção da proposta mais
vantajosa e econômica para a Administração Pública, assegurando a ampla competitividade por meio do
procedimento de dispensa eletrônica, nos termos do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

1.12. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20
da Lei nº 14.133, de 2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A aquisição é necessária para assegurar condições adequadas de conforto térmico, salubridade e
funcionamento dos espaços utilizados por alunos, professores, artistas, servidores e demais usuários das
Escolas de Dança, da Escola de Teatro e do Teatro Municipal, os ambientes são fechados sendo necessária
uma solução que proporcione conforto térmico essencial nos ambientes de trabalho, onde são
desenvolvidas atividades administrativas, educacionais, artísticas e culturais, especialmente nos períodos
quentes e secos.

2.2. O principal objetivo da demanda decorre da intenção de substituir aparelhos de ar-condicionado por
climatizadores evaporativos portáteis, com o objetivo de reduzir o consumo de energia elétrica e os custos
operacionais, sem comprometer o conforto térmico necessário ao desenvolvimento das atividades. A
medida atende ao interesse público ao proporcionar condições apropriadas para a prestação dos serviços
educacionais e culturais e para o atendimento da população, as unidades escolares de dança e teatro
atendem uma quantidade grande de alunos, além de professores, servidores e demais usuários, os
ambientes destinados a essas atividades exigem um melhor conforto térmico das salas, sobretudo durante
períodos de baixa umidade relativa do ar. 

2.3. Outro fator determinante para a adoção dessa medida é o impacto direto na produtividade
institucional. Ambientes climatizados de forma eficiente favorecem a permanência confortável de
servidores e usuários, reduzindo a incidência de desconforto térmico que afeta a concentração, a saúde e o
desempenho no ambiente de trabalho e salas de aula. Isso é particularmente relevante considerando o
perfil de atendimento da Secretaria Municipal de Cultura, cuja atuação envolve um fluxo contínuo de
pessoas e a execução de serviços que exigem condições ambientais adequadas.

2.4. A aquisição dos Climatizadores está plenamente alinhada com as diretrizes de modernização e
valorização da infraestrutura da administração pública municipal, refletindo o compromisso com a
melhoria contínua das condições de trabalho e de atendimento ao cidadão, assegurando a salubridade para
os servidores públicos, alunos, professores, artistas e demais usuários.  Trata-se, portanto, de uma
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iniciativa que vai além de uma necessidade operacional, contribuindo diretamente para o fortalecimento da
gestão pública, com maior eficiência, conforto, transparência e zelo na aplicação dos recursos públicos.

2.5. A aquisição de novos aparelhos contribuirá para a modernização da infraestrutura física, oferecendo
mais conforto térmico, melhor desempenho energético e redução do consumo de energia elétrica, em
consonância com as políticas de sustentabilidade e uso racional de recursos públicos.

2.6. Fundamentação legal:

Lei Federal Nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021;

Lei Complementar Nº 123/2006;

Decreto Municipal nº 48.980/2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito do
Município de Anápolis;

Decreto Municipal nº 52.132/2025;

Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor;

Lei nº 13.709/2018 – Lei de Proteção Geral de Dados

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução definida como mais vantajosa para atender à necessidade da Administração Municipal
consiste na aquisição de climatizadores, por meio de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso
II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.2. A contratação compreende:

3.2.1. Aquisição de climatizadores, com características específicas, conforme mencionadas no item 1.1
deste Termo de Referência.

3.2.2. Transporte e entrega, nos endereços indicados pelo contratante.

3.3.  A solução adotada mostra-se a mais vantajosa sob os aspectos técnico e econômico, uma vez que
possibilita a aquisição do material conforme as necessidades da Administração, observando critérios de
qualidade, durabilidade, compatibilidade, desempenho e custo-benefício, contribuindo para a otimização
dos recursos públicos e para a manutenção da infraestrutura necessária ao adequado funcionamento das
Escolas de Dança, de Teatro e Teatro Municipal.

3.4. Por fim, a contratação simultânea de mais de uma empresa para o mesmo objeto não se mostra
necessária ou vantajosa, considerando a padronização dos equipamentos, a economia de escala e a
viabilidade de controle centralizado. A execução será realizada por única contratada, assegurando maior
controle e gestão eficiente dos recursos.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os produtos definidos neste Termo deverão ser novos, de primeiro uso, originais e de boa qualidade,
livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam suas usabilidades, observando
rigorosamente as características especificadas, devendo ser apresentados em embalagens originais dos
fabricantes, adequadas para proteger seu conteúdo contra danos durante o transporte até o local de entrega.

4.2. Todos os aparelhos deverão funcionar originalmente em tensão elétrica de 220V ou bivolt.

4.3. Não será permitida a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários, aos equipamentos e às
instalações, que provoquem alergias ou que sejam nocivos, sob qualquer forma, à saúde dos próprios
servidores.

Indicação de marcas ou modelos
4.4. Não serão indicadas marcas ou modelos para esta Contratação.

4.5. Requisitos Técnicos:

Termo de Referência 2739965         SEI 01124.00000272/2026-78 / pg. 4



Fornecimento e Especificações técnicas mínimas dos aparelhos Climatizadores:
4.5.1. Todos os modelos acima elencados deverão ter no mínimo as seguintes especificações: climatizador
evaporativo portátil, funções mínimas de climatizar, ventilar e umidificar o ambiente, com reservatório de
água de 100 litros e vazão de ar mínima de 5.000 m³/h, controle de velocidade com, no mínimo, 3 níveis
de ventilação, oscilação automática das aletas para melhor distribuição do ar; rodízios para deslocamento;
indicador de nível de água; sistema de proteção para bomba d'água em caso de reservatório vazio; baixo
consumo de energia, equipado com filtro e Tensão elétrica 220V ou bivolt, estrutura resistente em material
de alta durabilidade; equipamento acompanhado de manual de instruções em português e acessórios
necessários ao funcionamento; garantia mínima de 12 (doze) meses.

4.5.2. Fica assegurado a contratante o direito de rejeitar os climatizadores entregues, sem qualquer ônus à
mesma, em desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência e do Edital.

Conformidade Regulatória
4.5.3. Os produtos ofertados deverão atender às normas técnicas e regulamentares aplicáveis à sua
natureza, observando a legislação vigente. Quando exigido, deverão possuir certificação, registro,
homologação ou outro requisito de conformidade emitido pelo INMETRO ou por outro órgão competente.

4.5.4. O fornecedor deverá apresentar junto a proposta, catálogo, ficha técnica, manual do fabricante ou
documento equivalente que permita a identificação e a verificação das especificações técnicas dos
produtos ofertados.

4.5.5. Quando a legislação aplicável ao produto exigir certificação, registro, homologação ou outro
documento de conformidade, o fornecedor deverá apresentar a respectiva comprovação emitida pelo órgão
competente. Caso essas informações não constem da documentação técnica apresentada, deverá ser
anexado documento oficial complementar que comprove o atendimento às exigências legais.

Sustentabilidade (Ambiental, Social e Econômica)
4.6. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.7. Os bens ofertados deverão, sempre que tecnicamente viável, adotar critérios de sustentabilidade
ambiental, priorizando produtos fabricados com materiais recicláveis, com maior durabilidade, menor
impacto ambiental e que atendam a normas ambientais aplicáveis. A adoção desses critérios será
considerada na avaliação técnica do objeto.

4.7.1. Sustentabilidade Social: A dimensão social da sustentabilidade na licitação envolve a saúde dos
usuários, as condições de trabalho e o impacto na comunidade.

4.7.2. Prevenção e Impacto Ambiental:  O equipamento deverá utilizar exclusivamente a água como
fluido de resfriamento, sendo vedado o uso de gases refrigerantes sintéticos (como os HFCs), conforme
características próprias da tecnologia ofertada.

4.7.3. Eficiência Energética:  O objeto contratado deve possuir sistema de climatização evaporativa que,
por sua própria natureza tecnológica (resfriamento por troca endotérmica através de colmeia úmida e
ventilação, sem o uso de compressores mecânicos), assegure o baixo consumo de energia elétrica quando
comparado a sistemas de refrigeração por compressão (ar-condicionado) de capacidade equivalente, em
consonância com as políticas municipais de uso racional de recursos públicos.

4.7.4. Desenvolvimento Local e Social: O poder de compra da Administração Pública pode ser utilizado
para impulsionar a economia local. O edital pode incentivar a contratação de mão de obra local para a
aquisição, bem como prever a contratação de empresas que adotem políticas de inclusão social, como a
capacitação de grupos vulneráveis.

4.7.5. Sustentabilidade Econômica: A sustentabilidade econômica não se resume a gastar menos no
curto prazo, mas a otimizar os recursos públicos ao longo do tempo.

4.8. Inovação e Competitividade: Ao incluir critérios de sustentabilidade, a licitação incentiva a inovação
no mercado e promove a competitividade entre empresas que investem em práticas e produtos mais
sustentáveis. Isso beneficia a Administração com melhores soluções e fortalece a cadeia produtiva local.

4.9. Prova de Conceito / Amostra: Não será exigida prova de conceito ou amostra física prévia,
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considerando a natureza do objeto (fornecimento de bens de mercado comum).

4.10. Classificação do Objeto: Certifica-se que o objeto não se enquadra como bem de luxo, nos termos
do art. 20 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 965/2022.

4.11. Indicação de Marcas / Vedação: Informa-se que não será exigida marca ou modelo específico, nos
termos do art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021.

4.11.1. Também não haverá vedação a marcas ou modelos, não havendo processos administrativos que
justifiquem essa exclusão, conforme art. 41, III, da mesma lei.

4.12. Natureza do Objeto: Trata-se de item complementar às competências legais dos órgãos municipais.

4.13. Garantias / Assistência Técnica: 

4.13.1. Todo o custo referente à prestação da garantia correrá por conta da contratada. 

4.13.2. A Garantia contra defeitos de fabricação assegurará, de maneira não onerosa à Administração, a
troca para o perfeito funcionamento dos objetos caso apresentem algum tipo de anomalia no seu emprego.

4.13.3. Quando da entrega dos materiais por parte da CONTRATADA, for detectado que os mesmos não
apresentam características e especificações conforme exigidos no edital e/ou não apresentem 1ª qualidade,
a CONTRATADA deverá substituí-los por outros que atendam sem ônus adicionais para a Administração
Pública.

4.13.4. Caso a substituição/reparação dos climatizadores não ocorra no prazo determinado, estará a
CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas em legislação
pertinente.

4.13.5. No caso dos materiais que apresentarem defeitos e forem substituídos, a garantia será contada a
partir da data de entrega dos novos materiais.

4.13.6. O prazo de garantia dos climatizadores será de, no mínimo, contra defeitos de 12 (doze) meses ou
prazo estipulado pela fabricante, o que for maior.

4.14. Logística e Entrega
4.14.1. Os produtos que não apresentarem as condições mínimas exigidas na entrega não serão aceitos,
devendo ser substituídos, conforme prazos definidos no item  da garantia.

4.14.2. Os materiais fornecidos deverão conter, no ato da entrega, Manual de Funcionamento ou instruções
em português para uso, conservação e manutenção dos equipamentos e Termo de Garantia.

4.14.3. O transporte e a entrega, incluindo carga e descarga dos climatizadores, são de responsabilidade da
CONTRATADA, e deverão ocorrer dentro dos padrões e recomendações técnicas para esses produtos
devidamente protegidos.

4.14.4. Os aparelhos deverão estar em perfeitas condições, não apresentando arranhões, amassados ou
qualquer outro defeito evidente.

Normas sobre Licitações e Contratos Administrativos
4.15. Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos):  Esta lei rege as
contratações públicas e estabelece critérios rigorosos para a qualificação técnica dos licitantes. A
justificativa de habilitação técnica, que detalha a necessidade de atestados e profissionais qualificados, é
fundamentada no Artigo 67 da lei, visando garantir que a empresa possua a capacidade necessária.

4.16. Decretos específicos: Regulamentos federais, estaduais ou municipais podem complementar a Lei nº
14.133/2021, definindo diretrizes para a contratação, como a utilização da Dispensa de licitação.

Normas Técnicas (ABNT)
4.17. ABNT NBR IEC 60335-1: A norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é a
norma geral que estabelece os requisitos de segurança para aparelhos eletrodomésticos e similares. Ela
avalia riscos de choques elétricos, resistência mecânica, proteção contra incêndios e fiação.

4.18. ABNT NBR IEC 60335-2-98:  É a norma específica (particular) para umidificadores/climatizadores
evaporativos. Ela trata rigorosamente dos riscos específicos decorrentes da associação de água e
eletricidade no mesmo aparelho, estipulando ensaios contra transbordamento, umidade excessiva nos
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componentes elétricos e requisitos de construção que impeçam a proliferação de microrganismos no
reservatório.

4.19. ABNT NBR 10152 (Acústica - Níveis de pressão sonora em ambientes internos): Define os
níveis de ruído aceitáveis para ambientes de trabalho, salas de aula e espaços culturais. O equipamento
fornecido deve operar dentro de limites de máximo de pressão sonora que não prejudiquem as atividades
educacionais, artísticas e culturais ou a comunicação nos recintos, conforme especificação técnica do
fabricante.

4.20. ABNT NBR 14136 e ABNT NBR NM 60884-1:  Padronizam os plugues e tomadas para uso
doméstico e análogo, definindo os requisitos de fabricação, dimensões e ensaios de segurança. O cabo de
alimentação do equipamento deve vir de fábrica dotado de plugue rigidamente adequado ao Padrão
Brasileiro, garantindo conexão segura, perfeito contato elétrico e vedação contra contatos acidentais nas
instalações das unidades.

Subcontratação
4.21. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar o fornecimento.

Consórcios
4.22. A Lei de nº. 14.133/21, em seu art. 15, traz a possibilidade da participação de consórcios nas
licitações promovidas, vinculando à Administração a escolha pela não admissão da participação de
consórcios aos casos devidamente fundamentados. A vedação à participação de consórcios justifica-se
pela necessidade de garantir maior celeridade, simplicidade na gestão do contrato. A atuação em consórcio
poderia dificultar o acompanhamento, a fiscalização e a execução do contrato.

 Duração Contratual e Transição
4.23. O prazo máximo para a entrega definitiva dos climatizadores portáteis será de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento pela contratada, de modo a assegurar a continuidade
do atendimento às necessidades da administração pública.

 

5. DA PROPOSTA
5.1. Ao enviar sua proposta, a empresa deverá observar as especificações contidas neste Termo de
Referência.

5 .2 . A apresentação de proposta implicará plena aceitação, por parte da empresa, das condições
estabelecidas no Termo de Referência.

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.4. Os licitantes, na descrição detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes informações:

5.4.1. Prazo de entrega, observando o limite máximo do Termo de Referência.

5.4.2. Prazo de garantia dos produtos, observado o parâmetro mínimo do Termo de Referência.

5.4.3. Origem (nacional ou estrangeiro).

5.4.4. Marca, sendo vedada a apresentação de mais de uma marca para cada item, para fins de
identificação e análise da proposta.

5.5. Não será admitida proposta para quantitativo inferior às unidades que compõem o item.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
CONDIÇÕES DE ENTREGA
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da recebimento pela contratada.

6.2. Os itens deverão ser entregues nos seguintes endereços:
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ORGÃOS
 ENDEREÇO PARA
ENTREGA

 HORÁRIO DE
FUNCIONAMENTO  CONTATO

SECULT Av. Brasil Norte, nº 200, Bairro
Centro, Anápolis-GO, 

De Segunda-Feira a
Sexta-Feira de 08h as

13h e de 14h as 17h

cultura@anapolis.go.gov.br

Telefone: (62) 2604-0101
(Ramal 2581)

6.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 03 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

7. MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
7.1. O prazo de garantia dos produtos é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

7.2. Identificado qualquer vício, defeito ou desconformidade no produto dentro do prazo de garantia, a
Administração notificará a Contratada por meio dos canais oficiais de comunicação (e-mail ou sistema
próprio).

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 48.980/2023 e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. Ademais, a contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II,
da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o valor estimado e a natureza do objeto, tornando
desproporcional a adoção de mecanismos complexos de gestão contratual frente aos custos
administrativos envolvidos.

8.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

8.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.6. Ressalta-se que serão adotados os controles administrativos necessários, incluindo o acompanhamento
da entrega, conferência quantitativa e qualitativa dos produtos, verificação da conformidade com as
especificações técnicas previstas neste Termo de Referência, recebimento do objeto e atesto da nota fiscal.

8.7. FISCALIZAÇÃO
8.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.

8.7.2. Em conformidade com o artigo 12 do Anexo VI do Decreto Municipal nº 48.980/2023, cabe ao
fiscal:

8.7.2.1. Prestar informações a respeito das entregas e apontar ao gestor do contrato eventuais
irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada;

8.7.2.2. Manter o controle das ordens de serviço/compras emitidas e cumpridas, quando cabível;

8.7.2.3. Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato;

8.7.2.4. Zelar, no âmbito de sua área técnica de atuação, pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua
fiscalização;
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8.7.2.5. Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de
acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;

8.7.2.6. Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas
correspondentes a sua prestação;

8.7.2.7. Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos
produtos ou serviços fornecidos pela contratada;

8.7.2.8. Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das
penalidades aplicáveis;

8.7.2.9. Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à
fiscalização do contrato;

8.7.2.10. Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade
da prestação dos serviços;

8.7.2.11. Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

8.7.2.12. Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência.

8.8. EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 09 DO ANEXO VI DO DECRETO MUNICIPAL Nº
48.980/2023, CABE AO GESTOR:
8.8.1. São competências do gestor do contrato:

8.8.1.1. Participar, sempre que possível, dos atos preparatórios e conclusivos que resultem em contratações
que ficarão sob sua responsabilidade;

8.8.1.2. Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato;

8.8.1.3. Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste;

8.8.1.4. Acompanhar o prazo de vigência do contrato;

8.8.1.5. Formalizar o recebimento definitivo de obras, bens, materiais ou serviços, mediante termo
circunstanciado;

8.8.1.6. Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;

8.8.1.7. Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato, quando solicitado;

8.8.1.8. Orientar a contratada sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do
contrato;

8.8.1.9. Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja
por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho;

8.8.1.10. Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados,
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção;

8.8.1.11. Relatar, por escrito, ao órgão competente, a inobservância de cláusulas contratuais ou quaisquer
ocorrências que possam trazer atrasos, defeitos ou prejuízos à execução da avença, em especial as que
ensejarem a aplicação de penalidades;

8.8.1.12. Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada
ou de seus prepostos;

8.8.1.13. Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos
contratuais, observada a legislação pertinente;

8.8.1.14. Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas
competências;

8.8.1.15. Conferir o atesto do fiscal técnico e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as
devidas observações e glosas, se for o caso;
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8.8.1.16. Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou
anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a
Pagar;

8.8.1.17. Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida
nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

8.8.1.18. Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento,
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento
das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência;

8.8.1.19. Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;

8.8.1.20. Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência
necessária;

8.8.1.21. Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que
repercuta no contrato;

8.8.1.22. Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos;

8.8.1.23. Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos;

8.8.1.24. Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não se
enquadram no inciso anterior;

8.8.1.25. Elaborar relatório periódico, no mínimo ao término de cada período de vigência, dos atos, fatos e
avaliações da qualidade dos serviços, relativos à gestão dos contratos de execução parcelada ou diferida,
ou de prestação continuada.

8.8.2. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

8.8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.9.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e seus anexos, a Prefeitura
Municipal de Anápolis, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei, aplicará
à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº
14.133/2021, bem como as disposições contidas no Anexo VII do Decreto Municipal nº 48.980, de 27 de
abril de 2023.

8.9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, gradativamente, as seguintes
sanções:

8.9.2.1. advertência;

8.9.2.2. multa;

8.9.2.3. impedimento de licitar e contratar;

8.9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

8.9.3.1. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, quando não se
justificar aplicação de sanção mais grave; ou

8.9.3.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério
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da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.

8.9.4. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou
formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à
administração.

8.9.5. A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro instrumento
obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, observado o seguinte:

8.9.5.1. a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e
da ampla defesa; e

8.9.5.2. a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133,
de 1º de abril de 2021.

8.9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.9.7. A multa poderá, na forma do edital, contrato ou de outro instrumento obrigacional, ser descontada
de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de outros contratos firmados com a
administração pública municipal.

8.9.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma
prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional.

8.9.9. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções aqui previstas.

8.9.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição
de outra mais grave, àquele que:

8.9.10.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela prevista no inciso I
do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou que cause grave dano à administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.9.10.2. der causa à inexecução total do contrato;

8.9.10.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.9.10.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.9.10.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou

8.9.10.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

8.9.11. Considera-se inexecução total do contrato:

8.9.11.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e

8.9.11.2. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida.

8.9.12. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do
encargo contratual:

8.9.12.1. será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois)
dias úteis, para o descumprimento do contrato;

8.9.12.2. a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal
do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade
competente;

8.9.12.3. rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão
ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e
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8.9.12.4. preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do § 2º poderá ser concedido
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto.

8.9.13. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de licitar ou contratar no
âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Anápolis, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

8.9.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:

8.9.14.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

8.9.14.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.9.14.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou natureza;

8.9.14.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

8.9.14.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.9.15. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou
de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e, quando couber, à
Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.

8.9.16. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da federação,
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do
Município de Anápolis, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

8.9.17. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual, sujeitará o
infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma delas, sopesando-se,
em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.

8.9.18. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.

8.9.19. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de multa
cumulativamente à sanção mais grave.

8.9.20. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e circunstâncias
verificadas, e nos seguintes índices:

8.9.20.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo de fornecimento
do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil.

8.9.20.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do
contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas.

8.9.20.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre o valor do
contrato.

8.9.21. Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

8.9.22. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente,
não impedindo que a Prefeitura Municipal de Anápolis, rescinda unilateralmente o Contrato, ou
documento equivalente e aplique as demais sanções legais cabíveis.

8.9.23. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito da Prefeitura
Municipal de Anápolis, de rescindir de pleno direito o contrato, independente de ação ou interpelação
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E RECEBIMENTO
9.1. RECEBIMENTO
9.1.1 Compete ao fornecedor a função da entrega, correndo por sua conta o risco da operação, inclusive os
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fretes, embalagens, carga e descarga.

9.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.1.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

9.1.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

9.1.7 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.1.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.1.9 As atividades de montagem, fornecimento de acessórios e quaisquer outras necessárias para o
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do
objeto.

9.2. LIQUIDAÇÃO
9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, conforme artigo 66 do Decreto Municipal nº 48.980/2023.

9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

9.2.2.1. o prazo de validade;

9.2.2.2. a data da emissão;

9.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.2.2.5. o valor a pagar; e

9.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante;

9.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
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9.2.5.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

9.2.5.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

9.3. PRAZO DE PAGAMENTO
9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme artigo 66 do Decreto Municipal nº 48.980/2023.

9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

9.4. FORMA DE PAGAMENTO
9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. São obrigações do Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo
de Referência e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
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forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Município (PGM) para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.9. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 15 dias.

10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor;

11.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

11.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

11.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

11.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

11.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

11.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
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comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

11.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação
direta;

11.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

11.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

11.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

11.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Procedimento de Contratação Direta por
Dispensa de Licitação, que geralmente ocorre por meio de uma Dispensa Eletrônica (cotação eletrônica),
com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, com fulcro no art. 75, inciso II da Lei n°
14.133/2021.
12.2. O procedimento será operacionalizado, preferencialmente, por meio de Dispensa Eletrônica,
utilizando-se o sistema oficial de compras adotado pelo Município de Anápolis, garantindo-se a ampla
publicidade, a transparência e a competitividade entre os interessados.

12.3. A seleção considerará a proposta que, além de apresentar o menor preço para o item, atenda
integralmente a todas as especificações técnicas, padrões de qualidade, exigências de sustentabilidade e
normas da ABNT/INMETRO descritas neste instrumento.

 

13. HABILITAÇÃO
13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
13.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

13.1.2. Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

13.1.3. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.1.4. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
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13.1.5. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.1.6. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

13.1.7. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

13.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

13.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
13.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

13.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

13.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

13.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
13.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

13.3.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por
meio da aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG =          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

 

SG =                 Ativo Total

                                                                Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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LC =                          Ativo Circulante

                                    Passivo Circulante

 

13.3.3. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação.

13.3.4. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios
sociais, sob pena de inabilitação;

13.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

13.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

13.3.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

13.3.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

13.3.9. A qualificação econômico-financeira visa assegurar que a empresa tenha a saúde financeira
necessária para suportar a execução do contrato, sem risco de inadimplência ou dificuldades econômicas
que possam comprometer o andamento da contratação. Isso geralmente envolve a exigência de balanços
financeiros, demonstrações de resultados, índices de liquidez, entre outros documentos que atestem a
solvência e a estabilidade financeira da empresa.

13.3.10. A exigência de qualificação econômico-financeira é imprescindível para garantir que a empresa
tenha recursos suficientes para arcar com as obrigações sem comprometer a execução do fornecimento. O
cumprimento dos requisitos financeiros assegura que a contratada será capaz de manter a operação de
forma estável e com segurança, minimizando o risco de falhas financeiras que possam afetar a entrega do
objeto contratado.

13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.4.1. Comprovação se fará através de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa
jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) haver a pessoa jurídica fornecido, objetos
compatíveis em quantidades e características com o objeto da licitação.

13.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

13.4.3. Justifica-se a exigência da qualificação técnica para fins de comprovação de capacidade da
empresa contratada quanto ao cumprimento dos compromissos firmados, garantindo o atendimento das
necessidades dos órgãos.

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO
14.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

14.2. Não será permitida a previsão de preços diferentes, posto que não há critérios que justifiquem
(entrega em locais diferentes, logística, etc).

14.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no contrato ou documento equivalente.

14.4. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do
contrato ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
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29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

14.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

14.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

14.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
15.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo previsto, é de  R$
27.358,00 (vinte e sete mil trezentos e cinquenta e oito reais), correspondente ao quantitativo máximo
previstos neste Termo de Referência.

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados na Dotação Orçamentária emitida pelo Município.

16.2 . A contratação será atendida pela seguinte dotação: 227-13.391.0602.1094, Subelemento nº
3.3.90.30.00, Fonte 100.

 

17. DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

18. FORO
18.1. Fica definido o Foro da Comarca do Município de Anápolis para dirimir os litígios que decorrerem
da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021.

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, garantindo
a ampla transparência do ato administrativo.

 

Anápolis, data da assinatura eletrônica.

RAFAEL PIRES BORGES
Secretário Municipal de Cultura e Turismo

 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Pires Borges, Secretario(a), em 01/10/2026, às 16:32,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.anapolis.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2739965 e o
código CRC B44BD887.
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